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Termo de Referência

PROCESSO Nº 6023.2024/0001375-5

TERMO DE REFERÊNCIA COMPRAS DE TIC – LEI 14.133/2021

 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1 Registro de preços para aquisição de material de tecnologia da informação e comunicação, para
atender às necessidades rede FAB LAB LIVRE SP do Departamento de Fabricação Digital (DFD), da
Coordenadoria de Inclusão Digital (CID), da Secretaria Municipal de Inovação e Tecnologia (SMIT) da
Prefeitura Municipal de São Paulo (PMSP).

 

Item Quant. Unid. Descrição

23 12 Unid. COMPUTADOR TIPO WORKSTATION
PROCESSADOR

Processador com no mínimo 24 núcleos e 32 threads, com clock de 1.50 GHz, com
clock turbo de até 5.6 GHz, 36 MB de cache, suporte DMI 4.0, suporte a SSE4.2 e
AVX2;
Deverá atingir índice de, no mínimo, 47.700 pontos para o desempenho, tendo
como referência a base de dados Passmark CPU Mark disponível no site
http://www.cpubenchmark.net/cpu_list.php;
O Processador deverá ser de última geração.

MEMÓRIA RAM

Memória RAM tipo DDR5-4400 MHz, com no mínimo 32 (trinta e dois) GB, 2x16 GB,
ECC;
Deverá possuir mínimo 04 (quatro) slots de memória com possibilidade de expansão
até 128GB.

BIOS

Desenvolvida pelo mesmo fabricante do equipamento ou via copyright. O
fabricante do computador deverá possuir direito de edição irrestrito sobre a BIOS,
garantindo assim segurança, adaptabilidade e manutenibilidade do conjunto
adquirido; BIOS português ou inglês, capturável pela aplicação de inventário SCCM
(system center configuration manager);
O fabricante deverá possuir compatibilidade com o padrão UEFI comprovada
através do site http://www.uefi.org/members, na categoria promoters;
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Possuir sistema integrado de diagnóstico acessado através das teclas de função
durante o boot que permita verificar a saúde do sistema bem como diagnóstico na
BIOS em modo gráfico com uso de teclado e mouse, capaz de verificar os seguintes
itens: unidades de armazenamento (varredura de todos os blocos de
armazenamento); funcionalidade de portas USB; interface gráfica; processador;
memória RAM (varredura de todos os blocos de memória); a mensagem de erro
gerada por este diagnóstico deverá ser o suficiente para abertura de chamado do
equipamento durante o período de vigência da garantia;
BIOS em Flash ROM, podendo ser atualizada por meio de software de
gerenciamento remoto;
Possibilita que a senha de acesso à BIOS seja ativada e desativada via SETUP;
Permite inserir registro de controle patrimonial, de pelo menos 10 (dez) caracteres
em memória não volátil. Após inserido, este campo deve se tornar não editável,
evitando assim modificação do número de patrimônio do ativo;
Deve possuir número de série registrado na sua BIOS, possibilitando, ainda, sua
leitura na forma remota por meio de comandos DMI 2.0;
O BIOS deve permitir salvar as configurações em um arquivo e carregá-las em
outros equipamentos (de forma individual e de forma massiva) do mesmo modelo,
estando este com senha configurada no BIOS ou não, facilitando assim a aplicação
automatizada de configurações e políticas de segurança.

PLACA MÃE

É de fabricação própria e exclusiva para o modelo ofertado. Não é produzida em
regime de OEM ou personalizada.
Possui 03 slots PCI express full height sendo pelo menos um tipo x16 gen 5 ou
superior;
Chip de segurança TPM versão 2.0 integrado para criptografia;
A placa mãe possui número de série registrado na sua BIOS, possibilitando, ainda,
sua leitura na forma remota por meio de comandos DMI 2.0;
O chipset pertence à geração mais recente disponibilizada pelo Fabricante,
compatível com o processador ofertado;

CONTROLADORA DE VÍDEO

Interface controladora de vídeo dedicada;
Deverá possuir memória GPU 12 GB GDDR6, 4 DISPLAYPORT;
Interface memória: 192-bit;
CUDA: 3328
PCIe Generation: 4;
Largura de banda memória: 288 GB/s;
Deverá possuir compatibilidade com a tecnologia DirectX 12, OpenGL 4.6 e Vulkan
RT API.

INTERFACES

Controladora de Rede 10/100/1000 Mbits/s, padrões Ethernet, Fast-Ethernet e
Gigabit Ethernet, autosense, full-duplex, com conector padrão RJ-45;
8 (oito) portas USB 3.2, sendo pelo menos 2 (duas) porta USB 3.2 Type-C (10
Gbit/s);

CONECTIVIDADE DE REDE WIRELESS

Interface de comunicação Wireless 802.11AX (dual band 2x2) ou superior,
compatível com padrões 802.11AC e 802.11N;
Suporte a frequências de banda para 2.4Ghz/5Ghz e 6GHz;
Taxa de transferência de até 2400Mbps;

Termo de Referência 105903334         SEI 6023.2024/0001375-5 / pg. 2



Suporte à tecnologia de intercomunicação MU-MIMO;
Interface de comunicação Bluetooth V 5.2;
Certificado de Conformidade com WIFI 6;
Suporte à WPA2 e WPA3;
Suporte à Encriptação 128-bit AES-CCMP, 256-bit AES-GCM;
Implantado internamente ao gabinete do equipamento, em uma das interfaces
PCIE-M2, com o devido dimensionamento da antena na estrutura interna do
gabinete.

UNIDADES DE ARMAZENAMENTO

Unidade de armazenamento SSD (Solid State Drives), interface tipo PCIe NVMe M.2
2280, com capacidade de armazenamento de no mínimo 256 (duzentos e cinquenta
e seis) GB;
Unidade de disco rígido SATA de capacidade de armazenamento 2.5” ou 3.5” de 1
(um) TB, velocidade de rotação de 7.200 RPM.

GABINETE

Gabinete tipo Torre;
Possuir mínimo três baias tipo SATA e dois slots/baias para unidades de
armazenamento SSD NVMe;
Fonte de alimentação interna, com chaveamento automático, suportando as
tensões de entrada de 110/220 V. Os cabos elétricos, quando aplicáveis, devem
seguir a norma NBR 14136;
A fonte deverá possuir potência mínima de 500W. Possuir fonte de alimentação
com registro no 80PLUS na categoria Platinum;
O cabo de alimentação deve oferecer plugue de acordo com o padrão utilizado no
Brasil, especificado pela NBR 14136.

MONITOR

01 (um) Monitor com Tela LCD, com área mínima de 27 polegadas (1920x1080),
60Hz, ou superior;
Tecnologia IPS e resolução mínima de 1920 x 1080;
Contraste mínimo de 1000:1;
O monitor deverá ser do mesmo fabricante da Workstation, não sendo aceito
monitores em regime de OEM;
Deverá possuir ajuste de altura de mínimo 15cm;
Possuir mínimo 3 (três) portas USB 3.2 com cabo USB para upstream;
Fornecer um cabo de vídeo digital para conexão com a workstation;
O monitor deverá registrar informações de “Número de Série”, “Fabricante” e
“Modelo” no formato EDID (Extended Display Identification Data – padrão definido
pela VESA) para o sistema operacional ao qual está conectado, facilitando assim o
inventario eletrônico dos equipamentos;
A garantia do monitor deverá cobrir o reparo ou substituição do monitor no caso do
aparecimento de deadpixel (apenas 01 (um) pixel claro queimado).
Apresentar comprovante do fabricante.

TECLADO PADRÃO ABNT-II, COM CONECTOR USB

Teclas de Iniciar e de Atalho do MS – Windows;
Mudança de inclinação do teclado;
Cabo para conexão ao microcomputador com, no mínimo, 1,5 m;
Bloco numérico separado das demais teclas;
A impressão sobre as teclas deverá ser do tipo permanente, não podendo
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apresentar desgaste por abrasão ou uso prolongado;
Deverá acompanhar a mesma garantia da workstation.

MOUSE ÓPTICO COM CONECTOR USB

Dispositivo dotado com 3 botões (sendo um botão para rolagem de telas – “scroll”)
e resolução mínima de 1000dpi;
Deve ser da mesma marca e cor do equipamento a ser fornecido;
Deverá acompanhar a mesma garantia da workstation.

SEGURANÇA (ATENDIMENTO À LGPD E DEMAIS NORMAS DE
SEGURANÇA):

A BIOS é desenvolvida de acordo com o padrão se segurança NIST 800-147 ou
ISO/IEC 19678:2015;
Possui ferramenta que possibilita realizar a formatação definitiva dos dispositivos
de armazenamento conectados ao equipamento, desenvolvida em acordo com o
padrão de segurança NIST 800-88 ou ISO/IEC 27040:2015. Caso esta ferramenta não
seja nativa da BIOS, deverá ser oficialmente homologada pelo Fabricante do
equipamento;
A BIOS possui uma cópia de segurança armazenada localmente ou na nuvem,
através da qual o equipamento é capaz de realizar a validação de integridade da
BIOS do sistema, garantindo assim que a versão utilizada esteja integra, sem
alterações geradas por códigos maliciosos;

SOFTWARES E DOCUMENTAÇÃO

Licença por unidade entregue, na modalidade OEM (Original Equipment
Manufacturer), com todos os recursos para garantir atualizações de segurança
gratuitas durante todo o prazo de garantia estabelecida pelo fornecedor de
hardware, do sistema operacional Microsoft Windows 11 Pro português (Brasil);
O sistema operacional deverá ser fornecido no idioma Português BR instalado e em
pleno funcionamento, acompanhado de mídias de instalação e recuperação do
sistema e de todos os seus drivers, além da documentação técnica em português
necessária à instalação e operação do equipamento, ou poderá ser disponibilizada
no site do fabricante do equipamento os drivers e o sistema operacional para
downloads durante o período de garantia;
Deve ser fornecido instalado ou disponibilizar na Internet software do próprio
fabricante ou homologado para o mesmo que permita a verificação e instalação das
últimas atualizações de todas as ferramentas e drivers disponíveis pelo fabricante e
do Sistema Operacional (Windows). Devendo ser capaz de monitorar o sistema,
realizar diagnóstico remoto ou on-site, emitir alertas e ajudar a reparar erros do
sistema, ajudando assim a manter a saúde e segurança do sistema.

COMPROVAÇÕES TÉCNICAS

O modelo ofertado (workstation e monitor) deverá possuir em conformidade com
ROHS (restriction of hazardous substances), apresentar comprovação;
O modelo ofertado (desktop e monitor) deve possuir certificação EPEAT GOLD
(comprovado através do link https://epeat.net/search-computers-and-displays),
apresentar comprovação;
A eficiência energética (workstation) deverá ser comprovada através da certificação
Energy Star, apresentar a documentação extraída do sítio www.energystar.gov;
Os equipamentos (workstation e monitor) pertencem à linha corporativa não sendo
aceitos equipamentos destinados a público residencial, apresentar comprovação;
Os equipamentos (workstation e monitor) são novos e sem uso e ser produzidos em
série na época da entrega, apresentar comprovação;
Deverão ser fornecidos manuais técnicos do usuário e de referência contendo todas
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as informações sobre os produtos com as instruções para instalação, configuração,
operação e administração ou disponibilizar link ativo do site do fabricante;
Deverá apresentar comprovação para todos os itens e subitens desta especificação,
através de catálogos, folders e/ou outros comprovantes, desde que sejam do
próprio fabricante do equipamento.

OUTROS REQUISITOS

Todos os equipamentos ofertados devem possuir gradações neutras das cores preta
ou cinza, e manter o mesmo padrão de cor predominante do gabinete;
Deve ser apresentado prospecto com as características técnicas de todos os
componentes do equipamento, como placa principal, processador, memória,
interface de rede, fonte de alimentação, disco rígido, mouse, teclado e vídeo,
incluindo especificação de marca, modelo, e outros elementos que de forma
inequívoca identifiquem e comprovem as configurações cotadas, possíveis
expansões e upgrades, através de certificados, manuais técnicos, folders e demais
literaturas técnicas editadas pelos fabricantes. A escolha do material a ser utilizado
fica a critério do proponente;
Todos os equipamentos a serem entregues deverão ser idênticos, ou seja, todos os
componentes externos e internos de mesmos modelos e marcas dos utilizados nos
equipamentos enviados para avaliação e/ou homologação. Caso o componente não
mais se encontre disponível no mercado, admitem-se substitutos com qualidade e
características idênticas ou superiores, mediante nova homologação;
Os equipamentos (workstation e monitor) deverão pertencer à linha corporativa
não sendo aceitos equipamentos destinados a público residencial;
Os equipamentos (workstation, monitor, teclado e mouse) deverão ser novos e sem
uso e ser produzidos em série na época da entrega;
Todos os cabos e conectores necessários ao funcionamento dos equipamentos
deverão ser fornecidos, com comprimento de no mínimo 1,50 m (um metro de
cinquenta centímetros). Cabos de conexão à rede elétrica deverão seguir o padrão
NBR-14136;
As unidades do equipamento deverão ser entregues devidamente acondicionadas
em embalagens individuais adequadas, que utilizem preferencialmente materiais
recicláveis, de forma a garantir a máxima proteção durante o transporte e a
armazenagem. O modelo do equipamento e sua serial deverão estar estampados na
parte externa da embalagem. As embalagens deverão ser lacradas de fábrica e sua
violação/abertura só poderá ocorrer após sua entrega no destino.

 

1.2. Es`ma`vas de consumo individualizadas, do órgão gerenciador e órgão(s) e en`dade(s)
par`cipante(s) será inserido após lançamento da Intenção de Registro de Preços(IRP), de acordo com
Anexo I.

1.3. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo.

1.4. Os bens objetos desta contratação são caracterizados como comum.

1.5. Na hipótese de não haver vencedor para a cota reservada, esta poderá ser adjudicada ao vencedor
da cota principal ou, diante de sua recusa, aos licitantes remanescentes, desde que pra`quem o preço do
primeiro colocado da cota principal.

1.6. Se a mesma empresa vencer a cota reservada e a cota principal, a contratação das cotas deverá
ocorrer pelo menor preço.

1.7 O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da homologação, na forma do
artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.
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2. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E
ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO

2.1 Solução de pregão de registro de preço para aquisição de materiais de Tecnologia da Informação e
comunicações para atender às necessidades da rede FAB LAB LIVRE SP do Departamento de Fabricação
Digital (DFD), da Coordenadoria de Inclusão Digital (CID), da Secretaria Municipal de Inovação e
Tecnologia (SMIT) da Prefeitura Municipal de São Paulo (PMSP).

 

3. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

Trata o presente da aquisição de 12 (doze) computadores desktop para a rede Fab Lab Livre SP, do
Departamento de Fabricação Digital (DFD), da Coordenadoria de Inclusão Digital, vinculada à Secretaria
Municipal de Inovação e Tecnologia. Essa aquisição se faz necessária pelos seguintes motivos:

• Inauguração de novas unidades: para a inauguração de novas unidades da rede Fab Lab Livre SP é
necessário garan`r que todos os laboratórios estejam de acordo com as orientações do inventário da Fab
Founda`on e estejam equipados com todas as técnicas que um laboratório de fabricação digital
necessita. Estes equipamentos serão u`lizados para a vocação em “games” da unidade Fab Lab CEU
Alvarenga.

• Unidades contempladas: Fab Lab CEU Alvarenga

 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

4.1 SUSTENTABILIDADE

4.1.1 A CONTRATADA deverá sempre que possível atender aos critérios e prá`cas sustentáveis previstas
por meio da 6ª Edição do Guia Nacional de Contratações Sustentáveis
(https://www.gov.br/agu/ptbr/composicao/cgu/cgu/guias/guia-de-contratacoes-sustentaveis-
set2023.pdf ) que são:

4.1.2 baixo impacto sobre recursos naturais como flora, fauna, ar, solo e água;

4.1.3 preferência para materiais, tecnologias e matérias-primas de origem local; 4.1.4 maior eficiência na
utilização de recursos naturais como água e energia;

4.1.5 maior geração de empregos, preferencialmente com mão de obra local;

4.1.6 maior vida útil e menor custo de manutenção do bem e da obra;

4.1.7 uso de inovações que reduzam a pressão sobre recursos naturais;

4.1.8 origem sustentável dos recursos naturais utilizados nos bens, nos serviços e nas obras;

4.1.9 u`lização de produtos florestais madeireiros e não madeireiros originários de manejo florestal
sustentável ou de reflorestamento.

4.1.10 A CONTRATADA deverá sempre que possível apresentar os conteúdos e resultados produzidos
(relatórios, apresentações, etc.) de forma eletrônica, e assim evitar a impressão de documentos,
atendendo ao Guia 6 de 13 de Contratações Sustentáveis que dispõe sobre o uso do meio eletrônico para
a realização do processo administra`vo no âmbito dos órgãos e das en`dades da administração pública
federal direta, autárquica e fundacional.

4.1.11 Ainda considerando o impacto ambiental da execução das a`vidades, o planejamento e
metodologia das auditorias/a`vidades e preparação das programações, a CONTRATADA deverá aplicar as
melhores técnicas e fazer o uso racional dos recursos, já que estes têm impacto direto em consumo de
energia, além de eventualmente na produção de lixo.

 

4.2 CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS

4.2.1. Os itens descritos no presente termo de referência são classificados como bens comuns, pois
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possuem padrões de desempenho e qualidade que podem e estão obje`vamente definidos no
instrumento convocatório, por meio de especificações usuais de mercado.

 

4.3. DA SUBCONTRATAÇÃO

4.3.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.

 

4.4. GARANTIA DA CONTRATAÇÃO

4.4.1. Não haverá exigência da garan`a da contratação, pois o pagamento será realizado após a entrega
e aprovação do material.

4.4.2. O contrato ou outro instrumento hábil que o subs`tua oferece maior detalhamento das regras que
serão aplicadas em relação à garantia da contratação.

4.5. O presente processo de contratação deve estar aderente à Cons`tuição Federal, à Lei nº
14.133/2021, Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais – LGPD) e
a outras legislações aplicáveis; requisitos de Manutenção;

4.6. Devido às caracterís`cas da solução, há necessidade de realização de manutenções
(corre`vas/preven`vas/adapta`va/evolu`va) pela Contratada, visando à manutenção da disponibilidade
da solução.

 

Requisitos Temporais

4.7. A Entrega dos equipamentos deverá ser efe`vada no prazo máximo de 45 dias corridos na Estr. do
Alvarenga, 3752 - Balneário São Francisco, São Paulo - SP, 04474-340 , a contar do recebimento da
Ordem de Fornecimento de Bens (OFB), emi`da pela Contratante, podendo ser prorrogada,
excepcionalmente, por até Requisitos de Segurança e Privacidade

4.8. A solução deverá atender aos princípios e procedimentos elencados na Polí`ca de Segurança da
Informação do Contratante.

 

Requisitos Sociais, Ambientais e Culturais

4.9. Os equipamentos devem estar aderentes às seguintes diretrizes sociais, ambientais e culturais:

4.9.1. só será admi`da a oferta de bens de informá`ca e/ou automação, que não contenham substâncias
perigosas em concentração acima da recomendada na dire`va RoHS (Restric`on of Certain Hazardous
Substances), tais como mercúrio (Hg), chumbo (Pb), cromo hexavalente (Cr (VI)), cádmio (Cd), bifenil
polibromados (PBBs), éteres difenilpolibromados (PBDEs).

4.9.2. para a gestão e operação dos resíduos perigosos gerados a par`r da presente contratação, a
contratada deverá observar a Lei no 12.305, de 2010 – Política Nacional de Resíduos Sólidos.

4.10. Os equipamentos deverão observar integralmente os requisitos de implantação, instalação e
fornecimento descritos a seguir:

 

Requisitos de Garantia, Manutenção e Assistência Técnica

4.11. O prazo de garan`a contratual dos bens, complementar à garan`a legal, será de, no mínimo, 12
(doze) meses, contado a par`r do primeiro dia ú`l subsequente à data do recebimento defini`vo do
objeto.

4.12. Caso o prazo da garan`a oferecida pelo fabricante seja inferior ao estabelecido nesta cláusula, o
fornecedor deverá complementar a garantia do bem ofertado pelo período restante.
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Requisitos de Experiência Profissional

4.13. Os serviços de assistência técnica, suporte, garan`a, deverão ser prestados por técnicos
devidamente capacitados nos produtos em questão, bem como com todos os recursos ferramentais
necessários para a prestação dos serviços;

4.14. Não serão exigidos requisitos de experiência profissional para a presente a contratação.

 

Requisitos de Formação da Equipe

4.15. Não serão exigidos requisitos de formação da equipe para a presente a contratação.

 

Requisitos de Metodologia de Trabalho

4.16. O fornecimento dos equipamentos está condicionado ao recebimento pelo Contratado de Ordem
de fornecimento de Bens (OFB) emitida pela Contratante.

4.17. A OFB indicará o `po de equipamento, a quan`dade e a localidade na qual os equipamentos
deverão ser entregues.

4.18. O andamento do fornecimento dos equipamentos dever ser acompanhado pelo Contratado, que
dará ciência de eventuais acontecimentos à Contratante.

 

Sustentabilidade

4.19. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser
atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis

4.20. Indicação de marcas ou modelos (Art. 41, inciso I, da Lei nº 14.133, de 2021):

4.21. Na presente contratação será admi`da a indicação da(s) seguinte(s) marca(s), caracterís`ca(s) ou
modelo(s);

4.22. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

 

Garantia da Contratação

4.23. Não haverá exigência da garan`a da contratação dos ar`gos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de
2021.

 

5. PAPÉIS E RESPONSABILIDADES

5.1. São obrigações da CONTRATANTE:

5.2. nomear Gestor e Fiscais Técnico, Administra`vo e Requisitante do contrato para acompanhar e
fiscalizar a execução dos contratos;

5.2.1. receber o objeto fornecido pelo Contratado que esteja em conformidade com a proposta aceita,
conforme inspeções realizadas;

5.2.2. aplicar à contratada as sanções administra`vas regulamentares e contratuais cabíveis,
comunicando ao órgão gerenciador da Ata de Registro de Preços, quando aplicável;

5.2.3. liquidar o empenho e efetuar o pagamento à contratada, dentro dos prazos preestabelecidos em
contrato;

5.2.4. comunicar à contratada todas e quaisquer ocorrências relacionadas com o fornecimento da
solução de TIC;

5.2.5. ‘definir produ`vidade ou capacidade mínima de fornecimento da solução de TIC por parte do
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Contratado, com base em pesquisas de mercado, quando aplicável;

5.2.6. prever que os direitos de propriedade intelectual e direitos autorais da solução de TIC sobre os
diversos artefatos e produtos cuja criação ou alteração seja objeto da relação contratual pertençam à
Administração, incluindo a documentação, o código-fonte de aplicações, os modelos de dados e as bases
de dados, justificando os casos em que isso não ocorrer;

 

5.3. São obrigações do CONTRATADO:

5.3.1. atender prontamente quaisquer orientações e exigências da Equipe de Fiscalização do Contrato,
inerentes à execução do objeto contratual;

5.3.2. reparar quaisquer danos diretamente causados à Contratante ou a terceiros por culpa ou dolo de
seus representantes legais, prepostos ou empregados, em decorrência da relação contratual, não
excluindo ou reduzindo a responsabilidade da fiscalização ou o acompanhamento da execução do
contrato pela Contratante;

5.3.3. propiciar todos os meios necessários à fiscalização do contrato pela Contratante, cujo
representante terá poderes para sustar o fornecimento, total ou parcial, em qualquer tempo, desde que
motivadas as causas e justificativas desta decisão;

5.3.4. manter, durante toda a execução do contrato, as mesmas condições da habilitação;

5.3.5. quando especificada, manter, durante a execução do contrato, equipe técnica composta por
profissionais devidamente habilitados, treinados e qualificados para fornecimento da solução de TIC;

5.3.6. quando especificado, manter a produ`vidade ou a capacidade mínima de fornecimento da solução
de TIC durante a execução do contrato;

5.3.7. ceder os direitos de propriedade intelectual e direitos autorais da solução de TIC sobre os diversos
artefatos e produtos produzidos em decorrência da relação contratual, incluindo a documentação, os
modelos de dados e as bases de dados à Administração;

5.3.8. fazer a transição contratual, com transferência de conhecimento, tecnologia e técnicas
empregadas, sem perda de informações, podendo exigir, inclusive, a capacitação dos técnicos do
contratante ou da nova empresa que continuará a execução do contrato, quando for o caso;

 

5.4. São obrigações do órgão gerenciador do registro de preços:

5.4.1. efetuar o registro do licitante fornecedor e firmar a correspondente Ata de Registro de Preços;

5.4.2. conduzir os procedimentos rela`vos a eventuais renegociações de condições, produtos ou preços
registrados;

5.4.3. definir mecanismos de comunicação com os órgãos participantes e não participantes, contendo:

5.4.3.1. as formas de comunicação entre os envolvidos, a exemplo de ohcio, telefone, e-mail, ou sistema
informatizado, quando disponível; e

5.4.3.2. definição dos eventos a serem reportados ao órgão gerenciador, com a indicação de prazo e
responsável;

5.4.4. definir mecanismos de controle de fornecimento da solução de TIC, observando, dentre outros:

5.4.4.1. a definição da produtividade ou da capacidade mínima de fornecimento da solução de TIC;

5.4.4.2. as regras para gerenciamento da fila de fornecimento da solução de TIC aos órgãos par`cipantes
e não par`cipantes, contendo prazos e formas de negociação e redistribuição da demanda, quando esta
ultrapassar a produ`vidade definida ou a capacidade mínima de fornecimento e for requerida pelo
Contratado; e

5.4.4.3. as regras para a subs`tuição da solução registrada na Ata de Registro de Preços, garan`da a
verificação de Amostra do Objeto, observado o disposto no inciso III, alínea "c", item 2 deste ar`go, em
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função de fatores supervenientes que tornem necessária e impera`va a subs`tuição da solução
tecnológica.

 

6. MODELO DE EXECUÇÃO DO CONTRATO

Rotinas de Execução Do Encaminhamento Formal de Demandas

6.1. O gestor do contrato emi`rá a Ordem de fornecimento de bens (OFB) para a entrega dos bens
desejados.

6.2. O Contratado deverá fornecer equipamentos com as mesmas configurações e quan`dades definidas
na OFB.

6.3. O recebimento provisório e definitivo dos bens é disciplinado em tópico próprio deste TR.

 

Forma de execução e acompanhamento do contrato Condições de Entrega

6.4. O prazo de entrega dos bens é de 45 dias, contados do recebimento da nota de empenho em
remessa única.

6.5. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões
respec`vas com pelo menos 7 (sete) dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de
prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.

6.6. efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local
constantes no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respec`va nota fiscal,na qual
constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garan`a ou
validade

 

Formas de transferência de conhecimento

6.7. Não será necessária transferência de conhecimento devido às características do objeto.

 

Procedimentos de transição e finalização do contrato

6.8. Não serão necessários procedimentos de transição e finalização do contrato devido às caracterís`cas
do objeto.

 

Quantidade mínima de bens ou serviços para comparação e controle

6.9. Cada OFB conterá a quan`dade a ser fornecida, incluindo a sua localização e o prazo, conforme
definições deste TR.

 

Mecanismos formais de comunicação

6.10. São definidos como mecanismos formais de Comunicação, entre a Contratante e o Contratado, os
seguintes:

6.10.1. Ordem de Fornecimento de Bens;

6.10.2. Ata de Reunião;

6.10.3. Ofício;

6.10.4. Sistema de abertura de chamados;

6.10.5. E-mails e Cartas;
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Formas de Pagamento

6.11. Os critérios de medição e pagamento serão tratados em tópico próprio do Modelo de Gestão do
Contrato.

 

Manutenção de Sigilo e Normas de Segurança

6.12. O Contratado deverá manter sigilo absoluto sobre quaisquer dados e informações con`dos em
quaisquer documentos e mídias, incluindo os equipamentos e seus meios de armazenamento, de que
venha a ter conhecimento durante a execução do contrato, não podendo, sob qualquer pretexto,
divulgar, reproduzir ou u`lizar, sob pena de lei, independentemente da classificação de sigilo conferida
pelo Contratante a tais documentos.

6.13. O Termo de Compromisso e Manutenção de Sigilo, contendo declaração de manutenção de sigilo e
respeito às normas de segurança vigentes na en`dade, a ser assinado pelo representante legal do
Contratado, e Termo de Ciência, a ser assinado por todos os empregados do Contratado diretamente
envolvidos na contratação, encontram-se nos ANEXOS V e VI.

 

7. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

7.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as
normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total
ou parcial.

7.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de
execução será prorrogado automa`camente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias
mediante simples apostila.

7.3. As comunicações entre o órgão ou en`dade e o Contratado devem ser realizadas por escrito sempre
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

7.4. O órgão ou en`dade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que
devam ser cumpridas de imediato.

 

Reunião Inicial

7.5. Após a assinatura do Contrato e a nomeação do Gestor e Fiscais do Contrato, será realizada a
Reunião Inicial de alinhamento com o obje`vo de nivelar os entendimentos acerca das condições
estabelecidas no Contrato, Edital e seus anexos, e esclarecer possíveis dúvidas acerca da execução do
contrato.

7.6. A reunião ocorrerá em até 5 (cinco) dias úteis da assinatura do Contrato, podendo ser prorrogada a
critério da Contratante.

7.7. A pauta desta reunião observará, pelo menos:

7.7.1. Presença do representante legal da contratada, que apresentará o seu preposto;

7.7.2. Entrega, por parte da Contratada, do Termo de Compromisso e dos Termos de Ciência;

7.7.3. esclarecimentos relativos a questões operacionais, administrativas e de gestão do contrato;

7.7.4. A Carta de apresentação do Preposto deverá conter no mínimo o nome completo e CPF do
funcionário da empresa designado para acompanhar a execução do contrato e atuar como interlocutor
principal junto à Contratante, incumbido de receber, diligenciar, encaminhar e responder as principais
questões técnicas, legais e administrativas referentes ao andamento contratual;

7.7.5. Apresentação das declarações/cer`ficados do fabricante, comprovando que o produto ofertado
possui a garantia solicitada neste termo de referência.
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Fiscalização

7.8. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos
respec`vos subs`tutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput), observando-se, em especial, as ro`nas a
seguir.

 

Fiscalização Técnica

7.9. O fiscal técnico do contrato, além de exercer as atribuições previstas, acompanhará a execução do
contrato, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar
os melhores resultados para a Administração.

7.9.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a
regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117);

7.9.2. Iden`ficada qualquer inexa`dão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emi`rá no`ficações
para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção;

7.9.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas
necessárias e saneadoras, se for o caso.

7.9.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o
fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.

7.9.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual.

 

Fiscalização Administrativa

7.10. O fiscal administra`vo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação do
Contratado, acompanhará o empenho, o pagamento, as garan`as, as glosas e a formalização de
apos`lamento e termos adi`vos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios per`nentes, caso
necessário

7.10.1. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administra`vo do contrato
atuará tempes`vamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as
providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência;.

 

Gestor do Contrato

7.11. O gestor do contrato, coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do
contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a
exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais,
elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de
atendimento da finalidade da administração.

7.12. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação do Contratado,
para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da
liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.

7.13. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à
autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.

7.14. O gestor do contrato emi`rá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico,
administra`vo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo Contratado, com
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menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores obje`vamente definidos e
aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento
de obrigações.

7.15. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administra`vo de
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art.
158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.

7.16. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação contratual.

7.17. O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a consecução dos
obje`vos que tenham jus`ficado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o
aprimoramento das atividades da Administração.

 

Critérios de Aceitação

7.18. A avaliação da qualidade dos produtos entregues, para fins de aceitação, consiste na verificação
dos critérios relacionados a seguir:

7.19. Todos os equipamentos fornecidos deverão ser novos (incluindo todas as peças e componentes
presentes nos produtos), de primeiro uso (sem sinais de u`lização anterior), não recondicionados e em
fase de comercialização normal através dos canais de venda do fabricante no Brasil (não serão aceitos
produtos end-of-life).

7.20. Todos os componentes do(s) equipamento(s) e respec`vas funcionalidades deverão ser
compajveis entre si, sem a u`lização de adaptadores, frisagens, pinturas, usinagens em geral, furações,
emprego de adesivos, fitas adesivas ou quaisquer outros procedimentos não previstos nas especificações
técnicas ou, ainda, com emprego de materiais inadequados ou que visem adaptar forçadamente o
produto ou suas partes que sejam fisicamente ou logicamente incompatíveis.

7.21. Todos os componentes internos do(s) equipamento(s) deverá(ão) estar instalado(s) de forma
organizada e livres de pressões ocasionados por outros componentes ou cabos, que possam causar
desconexões, instabilidade, ou funcionamento inadequado.

7.22. O número de série de cada equipamento deve ser obrigatório e único, afixado em local visível, na
parte externa do gabinete e na embalagem que o contém. Esse número deverá ser iden`ficado pelo
fabricante, como válido para o produto entregue e para as condições do mercado brasileiro no que se
refere à garantia e assistência técnica no Brasil.

7.23. Serão recusados os produtos que possuam componentes ou acessórios com sinais claros de
oxidação, danos hsicos, sujeira, riscos ou outro sinal de desgaste, mesmo sendo o componente ou
acessório considerado como novos pelo fornecedor dos produtos.

7.24. Os produtos, considerando a marca e modelo apresentados na licitação, não poderão estar fora de
linha comercial, considerando a data de LICITAÇÃO (abertura das propostas). Os produtos devem ser
fornecidos completos e prontos para a utilização, com todos os acessórios, componentes, cabos etc.

7.25. Todas as licenças, referentes aos sokwares e drivers solicitados, devem estar registrados para
u`lização do Contratante, em modo defini`vo (licenças perpétuas), legalizado, não sendo admi`das
versões “shareware” ou “trial”. O modelo do produto ofertado pelo licitante deverá estar em fase de
produção pelo fabricante (no Brasil ou no exterior), sem previsão de encerramento de produção, até a
data de entrega da proposta.

7.26. A Contratante poderá optar por avaliar a qualidade de todos os equipamentos fornecidos ou uma
amostra dos equipamentos, atentando para a inclusão nos autos do processo administra`vo de todos os
documentos que evidenciem a realização dos testes de aceitação em cada equipamento selecionado,
para posterior rastreabilidade.

7.27. Só haverá o recebimento defini`vo, após a análise da qualidade dos bens e/ou serviços, em face da
aplicação dos critérios de aceitação, resguardando-se ao Contratante o direito de não receber o OBJETO
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cuja qualidade seja comprovadamente baixa ou em desacordo com as especificações definidas neste
Termo de Referência – situação em que poderão ser aplicadas à CONTRATADA as penalidades previstas
em lei, neste Termo de Referência e no CONTRATO. Quando for o caso, a empresa será convocada a
refazer todos os serviços rejeitados, sem custo adicional.

 

Procedimentos de Teste e Inspeção

7.28. Serão adotados como procedimentos de teste e inspeção, para fins de elaboração dos Termos de
Recebimento Provisório e Definitivo: Níveis Mínimos de Serviço Exigidos

7.29. Os níveis mínimos de serviço são indicadores mensuráveis estabelecidos pelo Contratante para
aferir obje`vamente os resultados pretendidos com a contratação. São considerados para a presente
contratação os seguintes indicadores:

 

Sanções Administrativas e Procedimentos para retenção ou glosa no pagamento

7.30. Nos casos de inadimplemento na execução do objeto, as ocorrências serão registradas pela
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Contratante, conforme a tabela abaixo:

7.31.Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem
prejuízo das sanções cabíveis, nos casos em que o Contratado:

7.31.1. não a`ngir os valores mínimos aceitáveis fixados nos critérios de aceitação, não produzir os
resultados ou deixar de executar as atividades contratadas; ou

7.31.2. deixar de u`lizar materiais e recursos humanos exigidos para fornecimento da solução de TIC, ou
utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada;

 

8. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO

Recebimento do Objeto

8.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a
nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e
fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações
constantes no Termo de Referência e na proposta.

8.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório,
quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo
ser subs`tuídos no prazo de 3 (três) dias, a contar da no`ficação do Contratado, às suas custas, sem
prejuízo da aplicação das penalidades.

8.3. O prazo para recebimento defini`vo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma jus`ficada,
por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das
exigências contratuais.

8.4. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quan`dade,
deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para
emissão de Nota Fiscal no que concerne à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de
liquidação e pagamento.

8.5. O prazo para a solução, pelo Contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de
saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração
durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento
definitivo.
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8.6. O recebimento provisório ou defini`vo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela
segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

 

Liquidação

8.7. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis
para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período.

8.7.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de
prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de
que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021.

8.8. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de
cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais
como: 8.8.1. o prazo de validade;

8.8.2. a data da emissão;

8.8.3. os dados do contrato e do órgão Contratante;

8.8.4. o período respectivo de execução do contrato;

8.8.5. o valor a pagar; e

8.8.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

8.9. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o Contratado
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da
situação, sem ônus ao Contratante;

8.10. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado
da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na
impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sí`os eletrônicos oficiais ou à
documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.

8.11. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de
habilitação exigidas no edital; b) iden`ficar possível razão que impeça a par`cipação em licitação, no
âmbito do órgão ou en`dade, que implique proibição de contratar com o Poder Público, bem como
ocorrências impeditivas indiretas.

8.12. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do Contratado, será providenciada sua
no`ficação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mes -
mo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do
Contratante.

8.13. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o Contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do
Contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

8.14. Persis`ndo a irregularidade, o Contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administra`vo correspondente, assegurada ao Contratado a ampla
defesa.

8.15. Havendo a efe`va execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se
decida pela rescisão do contrato, caso o Contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.

 

Prazo de pagamento

8.16. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da
liquidação da despesa, conforme seção anterior.

Termo de Referência 105903334         SEI 6023.2024/0001375-5 / pg. 16



8.17. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao Contratado serão atualizados
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efe`va realização,
mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária.

 

Forma de pagamento

8.18. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta
corrente indicados pelo Contratado.

8.19. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emi`da a ordem bancária para
pagamento.

8.20. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

8.21. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão re`dos na
fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

8.22. O Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº
123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por
aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio
de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei
Complementar.

 

Cessão de crédito

8.23. É admi`da a cessão fiduciária de direitos credijcios com ins`tuição financeira, nos termos e de
acordo com os procedimentos previstos na Instrução Norma`va SEGES/ME nº 53, de 8 de Julho de 2020,
conforme as regras deste presente tópico.

8.24. As cessões de crédito não fiduciárias dependerão de prévia aprovação do Contratante.

8.25. A eficácia da cessão de crédito, de qualquer natureza, em relação à Administração, está
condicionada à celebração de termo aditivo ao contrato administrativo.

8.26. Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as
condições de habilitação por parte do Contratado (cedente), a celebração do aditamento de cessão de
crédito e a realização dos pagamentos respec`vos também se condicionam à regularidade fiscal e
trabalhista do cessionário, bem como à cer`ficação de que o cessionário não se encontra impedido de
licitar e contratar com o Poder Público, conforme a legislação em vigor, ou de receber benehcios ou
incen`vos fiscais ou credijcios, direta ou indiretamente, conforme o art. 12 da Lei nº 8.429, de 1992,
tudo nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020.

8.27. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria des`nado à cedente (Contratado)
pela execução do objeto contratual, restando absolutamente incólumes todas as defesas e exceções ao
pagamento e todas as demais cláusulas exorbitantes ao direito comum aplicáveis no regime jurídico de
direito público incidente sobre os contratos administra`vos, incluindo a possibilidade de pagamento em
conta vinculada ou de pagamento pela efe`va comprovação do fato gerador, quando for o caso, e o
desconto de multas, glosas e prejuízos causados à Administração.

8.28. A cessão de crédito não afetará a execução do objeto Contratado, que con`nuará sob a integral
responsabilidade do Contratado.

 

9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUÇÃO

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

9.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na
modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo (menor
preço).

Termo de Referência 105903334         SEI 6023.2024/0001375-5 / pg. 17



9.2. O regime de execução do contrato será por empreitada por preço unitário.

Da Aplicação da Margem de Preferência

9.3. Não será aplicada margem de preferência na presente contratação.

Exigências de habilitação

9.4. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

Habilitação jurídica

9.5. Pessoa hsica: cédula de iden`dade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha
validade para fins de identificação em todo o território nacional;

9.6. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercan`s, a cargo da Junta
Comercial da respectiva sede;

9.7. Microempreendedor Individual - MEI: Cer`ficado da Condição de Microempreendedor Individual -
CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da auten`cidade no sí`o
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;

9.8. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade iden`ficada como empresa
individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato cons`tu`vo, estatuto ou contrato social
no Registro Público de Empresas Mercan`s, a cargo da Junta Comercial da respec`va sede,
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

9.9. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no
Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federa`va onde se localizar a filial,
agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede

9.10. Sociedade simples: inscrição do ato cons`tu`vo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de
sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

9.11. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato cons`tu`vo da
filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respec`vamente, no Registro Civil das
Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercan`s onde opera, com averbação no Registro
onde tem sede a matriz

9.12. Sociedade coopera`va: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou,
devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da
respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971.

9.13. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da
consolidação respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista

9.14. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas,
conforme o caso;

9.15. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de cer`dão
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da
Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida A`va da União
(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles rela`vos à Seguridade Social, nos termos da Portaria
Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da
Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

9.16. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

9.17. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Jus`ça do Trabalho, mediante a
apresentação de cer`dão nega`va ou posi`va com efeito de nega`va, nos termos do Título VII-A da
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

9.18. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual rela`vo ao domicílio ou sede do
fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
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9.19. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do fornecedor, rela`va à
atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

9.20. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual relacionados ao objeto contratual,
deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respec`va do seu
domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

9.21. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benehcios
do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova
de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

 

Qualificação Econômico-Financeira

9.22. Cer`dão nega`va de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante,
caso se trate de pessoa hsica, desde que admi`da a sua par`cipação na licitação, ou de sociedade
simples;

9.23. Cer`dão nega`va de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de
2021, art. 69, caput, inciso II);

9.24. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis
dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando;

9.24.1. índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um);

9.24.2. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da
habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura.

9.24.3. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao úl`mo exercício no caso de a pessoa jurídica ter
sido constituída há menos de 2 (dois) anos;

9.24.4. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita
Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped.

9.25. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da
habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de
2021, art. 65, §1º).

9.26. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante
declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor.

 

Qualificação Técnica

9.27. Comprovação de ap`dão para o fornecimento de bens similares de complexidade tecnológica e
operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item per`nente, por
meio da apresentação de cer`dões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou
regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso.

9.27.1. Será admi`da, para fins de comprovação de quan`ta`vo mínimo, a apresentação e o somatório
de diferentes atestados executados de forma concomitante.

9.27.2. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do
fornecedor.

9.27.3. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legi`midade
dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à
contratação, endereço atual da Contratante e local em que foi executado o objeto Contratado, dentre
outros documentos.

9.28. Caso admi`da a par`cipação de coopera`vas, será exigida a seguinte documentação
complementar:
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9.28.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação e que
executarão o contrato, com as respec`vas atas de inscrição e a comprovação de que estão domiciliados
na localidade da sede da coopera`va, respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º
a 6º da Lei n. 5.764, de 1971;

9.28.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para cada um dos
cooperados indicados;

9.28.3. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à prestação
do serviço;

9.28.4. O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107;

9.28.5. A comprovação de integração das respec`vas quotas-partes por parte dos cooperados que
executarão o contrato; e

9.28.6. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da coopera`va: a) ata de
fundação; b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; c) regimento dos fundos ins`tuídos
pelos cooperados, com a ata da assembleia; d) editais de convocação das três úl`mas assembleias gerais
extraordinárias; e) três registros de presença dos cooperados que executarão o contrato em assembleias
gerais ou nas reuniões seccionais; e f) ata da sessão que os cooperados autorizaram a coopera`va a
contratar o objeto da licitação;

9.28.7. A úl`ma auditoria contábil-financeira da coopera`va, conforme dispõe o art. 112 da Lei n. 5.764,
de 1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão
fiscalizador.

 

Raphael Rossato Caetano 
Diretor(a) I 
Em 27/06/2024, às 15:31.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site http://processos.prefeitura.sp.gov.br, informando o
código verificador 105903334 e o código CRC FD4F787E.
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Referência: Processo nº 6023.2024/0001375-5 SEI nº 105903334
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